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RIO DE JANEIRO AEROPORTO S.A.
NIRE 33.3.0031089-4 – CNPJ/MF 19.574.759/0001-06

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 29 de junho de 2017

1. Data, hora e local: Aos 29 do mês de junho do ano de 2017, às 15h30, na 
sede social da RIO DE JANEIRO AEROPORTO S.A., localizada na Praia de 
Botafogo, nº 300, 10º andar, sala 1.001, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, CEP 22.250-040 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispen-
sada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. 3. Presença: A totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 4. Mesa: Presiden-
te, Sra. Juliana Sá Vieira Baiardi Sinay Neves; e Secretária, Sra. Layla Imia 
Cavalheiro. 5. Ordem do dia: (A) Matérias para deliberação: (i) aprovação 
da PD CA-RJA 07/2017 – Demonstrações Financeiras e Destinação do Re-
sultado da RJA, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2016; e (ii) aprovação da PD CA-RJA 08/2017 – 1º Aditivo do Contrato de 
Concessão a ser celebrado entre a Concessionária Aeroporto Rio de Janeiro 
S.A., RJA, INFRAERO e ANAC – Extinção do Adicional de Tarifa Aeropor-
tuária; e (B) Matérias para Informação: Atualizações quanto às agendas 
de interesse da Companhia. 6. Deliberações: Após analisar as matérias 
constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, (A) DECI-
DIRAM: (i) APROVAR a PD CA-RJA 07/2017 – Demonstrações Financeiras 
e Destinação do Resultado da RJA, relativas ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2016; (ii) APROVAR a PD CA-RJA 08/2017 – 1º Aditivo do 
Contrato de Concessão a ser celebrado entre a Concessionária Aeroporto Rio 
de Janeiro S.A. (“CARJ”), RJA, INFRAERO e ANAC – Extinção do Adicional 
de Tarifa Aeroportuária (“ATAERO”); e (iii) APROVAR a execução, pela ad-
ministração da Companhia, de toda documentação, incluindo, sem limitações 
aditamentos, procurações, correspondências, instruções, declarações e no-
tificações que se façam necessários e tomar todas as providências necessá-
rias à efetivação da deliberação acima; e (B) TOMARAM CONHECIMENTO 
e anuíram quanto às Matérias para Informação descritas na Ordem do Dia 
acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
reunião e lavrada a presente ata, lida, aprovada e por todos assinada. Mesa: 
Presidente: Sra. Juliana Sá Vieira Baiardi Sinay Neves. Secretária: Sra. Lay-
la Imia Cavalheiro. Conselheiros: Juliana Sá Vieira Baiardi Sinay Neves, 
Rodrigo Barbosa Veloso (p.p. Marcelo Felberg), Marcelo Felberg, Lim Liang 
Song (p.p. Gan Eugene) e Oh Gim Guan. (Confere com a original lavrada em 
livro próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 29 de junho de 2017. Layla Imia 
Cavalheiro, Secretária.  JUCERJA. Certifico o arquivamento em 31/07/2017 
sob o nº 00003067161. Bernardo F. S. Berwanger, Secretário-Geral.

2ª Vara Federal de Itaboraí - RJ 
EDITAL DE CITAÇÃO. COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. EDITAL Nº: 
EDI.0702.000016-4/2017. O(A) DOUTOR(A) CARLOS ADRIANO MIRAN-
DA BANDEIRA JUIZ FEDERAL, DA SEGUNDA VARA DA SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE ITABORAÍ, DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos que o presen-
te edital de citação virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo 
e Secretaria, com sede na Rua Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, nº 
604/15º andar, Centro, Niterói/RJ, tramitam os autos da REINTEGRAÇÃO / 
MANUTENÇÃO DE POSSE, nº 0045879-18.2015.4.02.5107 
(2015.51.07.045879-1), que AUTOPISTA FLUMINENSE S A E OUTRO, 
move em face de JÉSSICA AMORIM SILVA E OUTRO, em cujos autos 
foi(ram) requerida(s) a(s) CITAÇÃO(ÕES) de JÉSSICA AMORIM SILVA, 
inscrito no CPF nº 00000000191, que se encontra(m) em lugar ignorado 
e/ou incerto, com prazo de trinta dias, para ciência da presente ação. Após 
o prazo acima referido, iniciam-se os prazos de 15 (QUINZE) dias para 
apresentar contestação, ciente(s) de que não o fazendo, presumir-se-ão 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora, nos termos 
do artigo 341, caput, NCPC. Para que chegue ao conhecimento de todos os 
interessados, na forma do artigo 246, IV, do Novo Código de Processo Ci-
vil, o presente edital será afixado na sede deste Juízo da 2ª Vara Federal 
de Itaboraí, funcionando das 12:00 às 17:00 horas, e publicado na forma da 
lei. DADO E PASSADO nesta cidade de Itaboraí, em 04 de agosto de 2017. 
Eu, BRUNA BERNARDES LOPES DA COSTA, ESTAGIÁRIO(A), o digitei. 
Eu, ALAN SANTOS CARDOSO, Diretor(a) de Secretaria, o conferi e assi-
nei, por ordem do MM. Juiz Federal. (Assinado Eletronicamente). ALAN 
SANTOS CARDOSO. Diretor(a) de Secretaria. Matrícula 15305.  

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2017 – ASL-DP

Objeto: “AQUISIÇÃO DE ÁCIDO FLUOSSILÍCICO”.

A Assessoria de Licitações comunica aos interessados que a licitação 
em epígrafe será realizada no dia 30/08/2017, às 11:00 horas no 
mesmo local anteriormente divulgado.

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: CN Nº 005/2017-ASL-1.1
Objeto: “SERVIÇOS DE REFORMA DOS DECANTADORES DA ETE BARRA”.
Dia: 20/09/2017 Horas: 11:00 h
Local: Av. Presidente Vargas, 2655 – Térreo – Sala de Licitações
Valor Estimado: R$ 15.650.638,29 
O edital completo encontra-se à disposição dos interessados no site 
www.cedae.com.br/licitacao, podendo alternativamente, ser retirado 
mediante permuta de duas resmas de papel tamanho A4 – 75g/m², no 
endereço supramencionado, onde os interessados também poderão obter 
todas as informações sobre a licitação, no horário de 9h às 12h e das 14h 
às 17h ou pelos telefones (XX) 21 2332-3836/2332-3828.

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: CONCORRÊNCIA NACIONAL CN N° 202/
2016 - ASL-DP
Objeto: “ALIENAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA
CEDAE, LOCALIZADO NA RUA MARQUES DE LEÃO, Nº 19 -
ENGENHO NOVO - RIO DE JANEIRO, RJ”
A Assessoria de Licitações comunica que se encontra à disposição
dos interessados, na Av. Presidente Vargas, nº 2.655/Térreo, Cidade
Nova - RJ, a Errata nº 01 com as alterações processadas no edital
da Concorrência Nacional em epígrafe.

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: CN Nº 003/2016-ASL-1.1
Objeto:  “SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA, 24HORAS/DIA, NOS EQUIPAMENTOS DE
TELEMEDIÇÃO DO CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL DA
ETA GUANDU”.
Assessoria de Licitações comunica aos interessados que a licitação
em epígrafe que seria realizada em 27/04/2016 fica adiada “sine die”.

CONCESSIONÁRIA AEROPORTO RIO DE JANEIRO S.A.
CNPJ/MF 19.726.111/0001-08 – NIRE: 33.3.0031111-4

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 30 de junho de 2017

1. Data, hora e local: Aos 30 do mês de junho do ano de 2017, às 10h00, na 
sede social da CONCESSIONÁRIA AEROPORTO RIO DE JANEIRO S.A. 
(“Companhia” ou “CARJ”), situada na Avenida Vinte de Janeiro, s/n°, bairro 
Galeão, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 21.941-
900. 2. Convocação: Dispensada a convocação tendo em vista a presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Presença: A totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 4. Mesa: Presidente, Sra. Juliana Sá Vieira Baiardi Sinay Ne-
ves; e Secretária, Sra. Layla Imia Cavalheiro. 5. Ordem do dia: (A) Matérias 
para deliberação: (i) aprovação da PD CA-CARJ 07/2017 – Demonstrações 
Financeiras e Destinação do Resultado da CARJ relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2016; e (ii) aprovação da PD CA-CARJ 08/2017 – 
Aprovação para alienação ou descarte de itens descritos no Anexo 8 do Con-
trato de Concessão; e (B) Matérias para Informação: Atualizações quanto 
às agendas de interesse da Companhia. 6. Deliberações: Após analisar as 
matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Adminis-
tração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
(A) DECIDIRAM: (i) APROVAR a PD CA-CARJ 07/2017 – Demonstrações 
Financeiras e Destinação do Resultado da CARJ relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2016; (ii) APROVAR a PD CA-CARJ 08/2017 – Apro-
vação para alienação ou descarte de itens descritos no Anexo 8 do Contrato 
de Concessão, restando a alienação ou descarte de tais itens sujeito(a) à 
aprovação da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC; e (iii) APROVAR a 
execução, pela administração da Companhia, de toda documentação, incluin-
do, sem limitações aditamentos, procurações, correspondências, instruções, 
declarações e notificações que se façam necessários e tomar todas as pro-
vidências necessárias à efetivação da deliberação acima; e (B) TOMARAM 
CONHECIMENTO e anuíram quanto às Matérias para Informação descritas 
na Ordem do Dia acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, lida, aprovada e por todos 
assinada. Mesa: Presidente: Sra. Juliana Sá Vieira Baiardi Sinay Neves. Se-
cretária: Sra. Layla Imia Cavalheiro. Conselheiros: Juliana Sá Vieira Baiar-
di Sinay Neves, Rodrigo Barbosa Veloso, Marcelo Felberg, Lim Liang Song 
(p.p. Gan Eugene), Oh Gim Guan, Rogério Teixeira Coimbra, José Cassiano 
Ferreira Filho e Rogério Amado Barzellay. (Confere com a original lavrada em 
livro próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 30 de junho de 2017. Layla Imia 
Cavalheiro, Secretária.  JUCERJA. Certifico o arquivamento em 01/08/2017 
sob o nº 00003067560. Bernardo F. S. Berwanger, Secretário-Geral.

RIO DE JANEIRO AEROPORTO S.A.
NIRE 33.3.0031089-4 – CNPJ/MF 19.574.759/0001-06

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 29 de junho de 2017

1. Data, Horário e Local: Em 29 de junho de 2017, às 09:30 horas, na sede 
social da companhia RIO DE JANEIRO AEROPORTO S.A., localizada na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, 
nº 300, 10º andar, Sala 1.001, CEP 22.250-040 (“Companhia”). 2. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, con-
forme assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
3. Convocação: Dispensada a publicação de Edital de Convocação, confor-
me disposto no Artigo 124, Parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S/A”), tendo em vista a presença da to-
talidade dos Acionistas. 4. Mesa: A Assembleia foi presidida pela Sra. Juliana 
Sá Vieira Baiardi Sinay Neves e secretariada pela Sra. Layla Imia Cavalheiro. 
5. Ordem do dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (I) a celebração do 
Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) 
Emissão Privada de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações Ordinárias, 
em Duas Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória e Adi-
cional Real, da Companhia (“Primeiro Aditamento à Escritura da 2ª Emissão 
de Debêntures”); e (II) a concessão de autorização à administração da Com-
panhia a celebrar todos os documentos e a praticar todos e quaisquer atos 
necessários à implementação do item (I) acima, desde que aprovada, e a rati-
ficação de todos e quaisquer atos até então adotados pela Companhia para a 
celebração do Primeiro Aditamento à Escritura da 2ª Emissão de Debêntures. 
6. Deliberações: Após analisar as matérias constantes da Ordem do Dia, as 
Acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
emendas ou ressalvas, (I) APROVAR a celebração do Primeiro Aditamento à 
Escritura da 2ª Emissão de Debêntures, para fins de incluir a cláusula 4.23.9 
e alterar as cláusulas 4.23.1 e 6.2 para prever a conversão automática das 
Debêntures em ações ordinárias e, nesse caso, o cancelamento automático 
das Debêntures; e (II) AUTORIZAR à administração da Companhia a cele-
brar todos os documentos e a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
implementação do item (I) acima, e a ratificação de todos e quaisquer atos 
até então adotados pela administração da Companhia para a celebração do 
Primeiro Aditamento à Escritura da 2ª Emissão de Debêntures. 7. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se 
a presente Ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os pre-
sentes. (Confere com a original lavrada em livro próprio da Companhia). Rio 
de Janeiro-RJ, 29 de junho de 2017. Layla Imia Cavalheiro, Secretária.  
JUCERJA. Certifico o arquivamento em 05/07/2017 sob o nº 00003063029. 
Bernardo F. S. Berwanger, Secretário-Geral.
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PMDB vai voltar a se chamar MDB
Presidente do partido, Romero Jucá, encaminhou ofício ao TSE com apoio de Michel Temer

O presidente nacional 
do PMDB, Romero 
Jucá (RR), afirmou 
ontem que encami-

nhou um ofício ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) para 
mudar o nome da legenda para 
MDB (Movimento Democrá-
tico Brasileiro), como era du-
rante o regime militar.

A alteração, que tem o aval 
do presidente Michel Temer, 
deve ser concretizada em 27 
de setembro, durante a con-
venção nacional da legenda. 
Jucá nega que a mudança do 
nome seja uma tentativa de 
“esconder” o partido atrás 
de uma nova marca, já que a 
cúpula da legenda e o próprio 
Temer têm sido alvo de diver-
sas denúncias relacionadas 
a escândalos de corrupção, 
especialmente no âmbito da 
Operação Lava Jato.

“Nós estamos querendo 
colocar o partido de acordo 
com o que tem de mais 

moderno no mundo hoje. Os 
novos partidos não são regis-
trados como partido. Também 
estamos resgatando essa ques-
tão histórica, a nossa memó-
ria. Nós não queremos ser 
um partido, nós queremos ser 
uma força política. Queremos 
ganhar as ruas com uma nova 
programação”, disse.

O MDB foi criado em 
1966, para fazer oposição à 
Aliança Renovadora Nacio-
nal (Arena), partido que dava 
sustentação à ditadura militar. 
O fim do bipartidarismo, em 
1979, levou à reorganização 
do quadro partidário e fez o 
MDB virar PMDB. 

O senador Renan Calhei-
ros (PMDB-AL) afirmou que 
o presidente Michel Temer 
“quer transformar o par-
tido em um puxadinho do 
governo”. Segundo ele, o 
comando da legenda tem ame-
açado parlamentares que pos-
suem divergências com o Palá-

cio do Planalto. “O PMDB 
está adotando uma lógica 
‘ame-o’ ou ‘deixe-o’, e já tive-
mos tristes sentimentos com 
isso no passado”, declarou, 
numa referência ao período 
da ditadura militar.

Renan foi à reunião da 
Executiva Nacional da sigla, 
ontem, para defender que 
sejam reconsiderados os pedi-
dos de expulsão dos senadores 
Kátia Abreu (TO) e Roberto 
Requião (PR), em análise na 
comissão de ética do PMDB, e 
a suspensão de deputados do 
partido que votaram a favor 
da denúncia contra o presi-
dente Michel Temer, como Jar-
bas Vasconcelos (PE). Apesar 
das críticas, o alagoano negou 
que tenha intenção de deixar 
a legenda.

“Tudo isso é novo no 
PMDB. O PMDB nunca 
fechou questão, se caracte-
rizou sempre como um par-
tido democrático, então fechar 

questão nessa hora, suspen-
der deputados, ameaçar sena-
dores, é uma coisa brutal do 
ponto de vista do partido e da 
democracia”, disse.

Ele lembrou que o sena-
dor Romero Jucá (RR) é pre-
sidente interino da legenda e 
questionou a sua legitimidade 
para aplicar o que considera 
“maldades” sobre os correli-
gionários. “Acho muito ruim 
que Romero (Jucá) se preste a 
esse papel”, alfinetou Renan. 
Eleito vice-presidente da sigla, 
Jucá assumiu o comando do 
partido de forma provisória 
após Michel Temer se tornar 
presidente da República, no 
ano passado. 

O senador alagoano defen-
deu que Jucá convoque o Dire-
tório Nacional para discutir 
as questões de maneira defini-
tiva. O presidente interino do 
PMDB, no entanto, garante 
que não pretende antecipar 
a eleição.

Um dia após o anúncio 
da mudança da meta fiscal 
de R$ 139 bilhões para R$ 
159 bilhões, Renan também 
voltou a criticar a política 
econômica do governo, que 
avalia estar errada. “A polí-
tica econômica está errada. 
Vamos fazer a revisão da meta 
pelo terceiro ano seguido. O 
(ministro Henrique) Meirel-
les já anunciou que até 2020 
o Brasil vai caminhar no ver-
melho”, comentou o senador.

O senador - que arti-
cula nos bastidores a volta 
do financiamento empresa-
rial de campanha por meio da 
aprovação de uma Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
que trata do assunto em trami-
tação no Senado - avaliou que 
a criação de um fundo público 
de R$ 3,6 bilhões, em análise 
na Câmara dos Deputados, 
seria uma “excrescência”. 

“Acho (o fundo público) 
um horror, porque é irreali-

zável. Se for aprovado, será 
muito ruim, ainda mais em 
um momento em que não se 
tem dinheiro para progra-
mas sociais, investimento, 
que se corta o Bolsa Família”, 
declarou à imprensa. Renan 
defende que sejam aprovados 
em conjunto mecanismos de 
controle para que haja “total 
transparência” nas doações 
feitas pelas empresas.

De acordo com aliados, 
o presidente da Câmara, 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), 
estaria receoso de os depu-
tados aprovarem a criação de 
um fundo público para ban-
car as campanhas eleitorais 
enquanto o Senado discute 
uma PEC para ressuscitar 
o financiamento privado. A 
preocupação foi exposta pelo 
presidente da Câmara a líde-
res partidários durante reu-
nião sobre o assunto em sua 
residência oficial ontem de 
manhã. 
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Habilitação virtual deverá 
ser implantada até fevereiro

A Carteira Nacional de 
Habilitação Eletrônica (CNH-
e) deverá ser implantada até 1º 
de fevereiro de 2018, segundo 
resolução publicada pelo Con-
selho Nacional de Trânsito 
(Contran) ontem. A novidade 
entraria em vigor a partir de 
fevereiro de 2018, mas o novo 
texto exige dos órgãos executi-
vos de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal a mudança 
até essa data.

O documento em arquivo 
virtual poderá ser acessado por 
meio de um aplicativo para 
celulares e terá o mesmo valor 
jurídico da CNH impressa.  
Segundo o Ministério das 
Cidades, a CNH virtual é 
opcional, o condutor poderá 

escolher a versão eletrônica 
ou a impressa.

De acordo a pasta, a pos-
sível cobrança do documento 
digital ficará a cargo dos 
Detrans, que já determinam 
os valores das taxas da CNH 
impressa. Ainda segundo o 
ministério, o documento ele-
trônico tem tecnologia para 
suportar sistema criptográ-
fico que assegura a validade 
do documento.

O aplicativo CNH-e estará 
disponível para download 
(Apple Store e Google Play) 
a partir de fevereiro próximo. 
O condutor deve ter um cer-
tificado digital (Serpro), ou 
se cadastrar em um posto do 
Detran. Se tiver cadastro no 

Sistema de Notificação Ele-
trônica (SNE), não precisa 
se cadastrar novamente. Mas 
deve solicitar a CNH-e pelo 
portal do Denatran com a 
mesma senha do cadastro SNE.

O motorista deve também 
fazer login no aparelho que 
utilizará a CNH digital. Criar 
PIN (4 dígitos) para primeiro 
acesso e visualizar, posterior-
mente, o documento. E ter 
a nova CNH impressa com 
QR Code.

O usuário poderá bloquear 
o documento. Se tiver certifi-
cado digital, poderá solicitar o 
bloqueio remoto no Portal de 
Serviços do Denatran. Caso 
contrário, terá que ir até algum 
posto do Detran. 
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Lava Jato: PF faz operação 
no Rio Grande do Sul e DF

A Polícia Federal (PF) defla-
grou ontem a Operação Étimo, 
para combater crimes de lavagem 
de capitais, evasão de divisas, cri-
mes contra o sistema financeiro 
nacional e corrupção, em desdo-
bramento da Operação Lava Jato 
no Rio Grande do Sul.

Mais de 50 policiais fede-
rais cumpriram mandados de 
busca e apreensão em Porto Ale-
gre (2), Canoas (1), Glorinha (1) 
e em Brasília (1). Também foram 
autorizados pela Justiça Federal 
o sequestro de bens e o afasta-
mento de sigilo dos investigados.

Com dados obtidos a partir 
de compartilhamento das infor-
mações da 26ª Fase da Opera-
ção Lava Jato (Operação Xepa 
- deflagrada em março de 2016 

pela PF no Paraná), foi possí-
vel aprofundar as investigações 
sobre esquema envolvendo a 
lavagem de dinheiro por meio 
de entidade associativa ligada 
a grandes empreiteiras.

A entidade recebia das 
empreiteiras um porcentual do 
valor de obras públicas reali-
zadas no Estado. Contratos de 
assessoria entre a entidade asso-
ciativa e empresas de fachada 
eram utilizados para dar aparên-
cia de legalidade às operações 
financeiras de retirada de valores 
dessa entidade. A movimentação 
ilegal desses recursos, no Brasil 
e no exterior, sua origem e sua 
destinação, são objeto de inves-
tigação pela Operação Étimo.

O nome da Operação é uma 

referência à origem das informa-
ções que possibilitaram o apro-
fundamento das investigações. 
Étimo é um termo que exprime 
a ideia de origem, que serve de 
base para uma palavra, a partir 
da qual se formam outras.

A Operação Xepa abriu 
novas linhas de investigação 
do pagamento de propinas pelo 
Grupo Odebrecht em outras 
obras públicas, que extrapola-
vam a Petrobras - foco inicial 
das investigações.

Na época foram descobertas 
planilhas de controle dos paga-
mentos de propina da Odebrecht. 
Os investigadores identificaram 
“pagamentos sistemáticos” com 
entregas de valores em moeda no 
Brasil e transferências no exterior. 


